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TERMO DE REFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA

RESUMO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de curso de aposentadorias e pensões voltada para as atividades de Recursos Humanos e Controle Interno com ênfase no entendimento das inovações introduzidas pela Emenda Constitucional.

Jaílson Cruz dos Santos

 Secretário Geral
2024
TERMO DE REFERÊNCIA

Número: 16/2024
Unidade Administrativa de Origem: Secretario Geral
Titular do Cargo:  Jailson Cruz dos Santos 
Descrição Resumida do Objeto: Cursos de aposentadoria e pensões
Ramo de Atividade: 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

1 - Apresentação  

Com fundamento no inciso I do art. 72 da lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência está sendo elaborado de acordo com as informações recebidas no Documento de Formalização de Demanda (DOD), que é o documento em que o Secretário Geral da Câmara, evidenciou e detalha a necessidade de contratação de serviços técnicos especializados para atender as necessidades do Poder Legislativo Municipal.
· 1- Apresentação
· 2 – Introdução e Identificação da Unidade Requisitante;
· 3 – Definição do Objeto;
· 4 - Fundamentação e Necessidade da Contratação;
· 5 – Descrição de solução como um todo;
· 6 – Requisito da contratação;
· 7 - Modelo de Execução do Objeto; 

· 8 - Critérios de Medição e de Pagamento; 

· 9 - Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor;
· 10 - Razão da Escolha do Contratado;
· 11 – Estimativas e Justificativa do Valor da Contratação;
· 12 – Adequação Orçamentária;
· 13 - Controle de Legalidade;
· 14 - Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor;
· 15 - Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA);
· 16 - Publicidade e Transparência;
· 17 – Documentos de Habilitação;
· 18 - Recebimento e Aceitação do Objeto;
· 19 - Legislação Anticorrupção; 

2 – Introdução e Identificação da Unidade Requisitante

O Documento de Formalização de Demanda (DFD), informa que nos termos do art. 7º da lei nº 14.133/2021, conforme a Resolução Legislativa nº 46, de 13 de novembro de 1991, que Define Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Pontes e Lacerda, conjugado com as regras definidas nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, incisos e caput do art. 59 da lei complementar nº 101/2000, com fulcro nos dispositivos da lei nº 14.133/2021, compete ao órgão de controle interno adotar procedimentos operacionais pra garantir a legalidade, legitimidade e a eficiências dos procedimentos de contratações públicas, devendo para tanto formalizar as demandas necessárias para de garantir maior segurança jurídica nos atos praticados. 
Tendo em vista o disposto no art. 40 de lei nº 14.133/2021, o planejamento das contratações deverá observar os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da mencionada lei, além de conter as informações e especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. Desta forma o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de serviços, que deve orientar como se dará o processo de contratação, informando o que necessita para formalização do ato convocatório, bem como demonstrar os parâmetros e elementos descritivos do objeto pretendido com a contratação.
O processo de contratação direta nos termos do inciso I do art. 72 da lei nº 14.133/2021, deverá ser instruído com o Documento de Formalização de Demanda (DFD), que é o documento em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação. Essa exigência foi cumprida com a apresentação do DFD pelo Presidente da Câmara. Ou seja, este documento foi elaborado para colocar em prática a execução do planejamento orçamentário e financeiro da Câmara Municipal no exercício financeiro de 2024.

3 - Definição do Objeto (alínea “a” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021).

Capacitação de servidores voltada para as atividades de Recursos Humanos e Controle Interno, com ênfase no entendimento das inovações introduzidas pela Emendas Constitucionais nº s 103/2019, 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 88/2015, Lei nº 10.887/2004, Lei nº 11.784/2008, Lei nº 11.907/2009 e Lei nº 12.269/2010, Portaria MTP 1.467/2002 e Portaria 10.360/2022, rotinas e fases e no intuito de dotá-los dos conhecimentos necessários para que possam atuar em consonância com a legislação em vigor, de forma eficiente e eficaz. Atualização nos principais ramos do Direito Administrativo e Constitucional, permitindo acesso e conhecimento da legislação constitucional e infraconstitucional acerca da matéria, bem assim da doutrina e jurisprudência atualizadas.
- Apresentar a teoria e a prática voltada à legislação relacionada às aposentadorias e pensões, em especial as alterações advindas da EC nº 103/2019.

- Permitir ao treinando apropriar-se de base teórica consolidada voltada para as particularidades da área de Aposentadorias e Pensões e transformá-la em ação prática;

– Prevenir a declaração de negativa de registro de atos de Aposentadorias e Pensões, decorrentes de falhas procedimentais cometidas pelos servidores que atuam na área de concessão e manutenção das mesmas;

- Ampliar a capacidade de diagnóstico e solução de problemas ocorrentes na área de Aposentadorias e Pensões;

- Estimular o treinando a dominar os institutos jurídicos que se revelam indispensáveis e próprios ao Direito Administrativo, especialmente no tocante a Aposentadorias e Pensões;

- Proporcionar a compreensão dos direitos e deveres do administrado e do administrador nos processos administrativos de Aposentadorias e Pensões.
4 - Fundamentação e Necessidade da Contratação (alínea “b” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
O Fundamento do processamento da inexigibilidade de licitação será a Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos, especificamente as alíneas “f” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2021. Quanto a necessidade da contratação está evidenciada de forma clara e precisa no Documento de Formalização de Demanda (DFD), para comprovar a necessidade do Poder Legislativo regulamentar os procedimentos de contratações nos ditames da lei nº 14.133/2021.

Para elucidar este tópico, podemos concluir que disposto na alínea “b” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021, que a fundamentação e a necessidade da contratação deve conter definição do objeto, a fundamentação da contratação, a descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida, os requisitos da contratação, o modelo de execução do contrato, o modelo de gestão do contrato, os critérios de pagamento, a  forma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação e a adequação orçamentária. Todas as informações serão demonstradas na instrução do processo.
A legislação básica a ser definida como fundamentação legal para a realização do procedimento administrativo de contratação são os artigos 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, Lei nº 14.133/2021, Lei nº 12.527/2011, Lei Complementar nº 101/00, Lei Orgânica Municipal e demais legislações pertinentes. O inciso III do art. 74, da lei nº 14.133/2021, traz uma relação de “serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual” que podem ser contratados por meio de inexigibilidade de licitação, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

....

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;
O mesmo inciso III do art. 74, da Lei 14.133/21, prevê que referida hipótese de contratação direta só pode ser feita com “profissionais ou empresas de notória especialização”. O § 3º do art. 74 da mesma lei indica quais são os predicados desta “notória especialização”.

Art. 74. (...).

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Podemos inferir que a inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados requer a presença de três requisitos na Lei 14.133/21: 

1 - A inviabilidade de competição fática ou jurídica (art. 74, caput); 

2 - A comprovação da “notória especialização” por parte do contratado (art. 74, III e § 3º); 

3 - A “natureza predominantemente intelectual” do serviço (art. 74, III).

A predominância do componente intelectual é requisito residual. Ou seja, se houver inviabilidade de competição fática ou jurídica e a comprovação da “notória especialização” por parte do contratado teremos quase com certeza a possibilidade de contratação direta ante a relativa fluidez e subjetividade da expressão “natureza intelectual preponderante”, afinal quase todos os serviços detém de uma forma ou de outra algum componente intelectual na sua especificação ou descrição. Portanto, no texto da lei nº 14.133/2021, fica evidente a possibilidade das contratações de serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação.

É possível afirmar que o processo de contratação direta, a rigor, tem como objetivos gerais imediatos demonstrar que a solução a ser contratada atende ao interesse público, sendo econômica e tecnicamente viável. Com isso a contratação direta é o caminho a ser seguido, ao invés da licitação, considerando oportunidade, conveniência e legalidade, que se efetiva com o interesse público declarado.

O art. 72 da Lei nº 14.133/21, em conjunto com o art. 73, que trata da responsabilidade por dano causado ao erário em caso de dolo, fraude ou erro grosseiro, reflete tais objetivos. Para alcançá-los, cada um dos incisos do art. 72 deve ser compreendido adequadamente, assim como sua função dentro do processo.

A alínea “F” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 possibilita ao gestor público a contratação por inexigibilidade de serviços de notória especialização. O inciso XIX do art. 6º, da mesma lei, define notória especialização como a "qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto contratado".

O serviço deve ser executado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na área de atuação seja essencial e reconhecidamente adequado à satisfação do objeto a ser contratado. Para esses casos, a legislação ainda enumera um rol exemplificativo de serviços especializados, a saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias, avaliações em geral, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras, contratação de advogado ou sociedade de advogados para defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, etc. 

Nas contratações com esse fundamento, fica vedada a subcontratação de empresas ou profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. A Lei nº 14.133/2021, exige a formalização de um processo para a possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado. De acordo com o art. 72 da mencionada lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" é requisito indispensável para a contratação por inexigibilidade. Nele, devem constar:
· Documento de formalização da demanda, termo de referência (aplicáveis a este caso);

· Autorização da autoridade competente para instauração do processo

· Estimativa do valor;

· Parecer jurídico, como controle de legalidade

· Demonstração de existência de recursos orçamentários;

· Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima;

· Razão da escolha do contratado;

· Justificativa do preço;

· Homologação da contratação.

5 - Descrição da Solução Como Um Todo (alínea “c” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
Este Termo de Referência trata de uma contratação de baixíssima complexidade. Com isso, será dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, quando poderia estar demonstrando todo ciclo de vida do objeto e a solução como um todo, se assim fosse exigido. O que não é o caso. 

A solução como um todo, significa descrever os aspectos gerais da contratação, bem como as exigências relacionadas às questões técnicas e econômica da escolha do tipo de solução. O que não se aplica no objeto em análise, por se tratar de serviços especializados, para solucionar um problema existente, que é a reestruturação dos procedimentos e rotinas de controle interno, e a regulamentação dos ditames da lei nº 14.133/2021. A solução como um todo, neste caso, se dará a partir da emissão de atos de regulamentação e normatização, definição de rito de processo dos processos de contratações que implicará na segurança jurídica exigida pelo princípio da legalidade.

No sentido de garantir a eficiência e eficácia dos serviços produzidos, será exigido a comprovação da notoriedade da empresa e de seus sócios, no sentido de garantir que os serviços a serem prestados estão em alto padrão de qualidade e conhecimento técnico, sem colocar em risco o erário.

6 – Requisitos da Contratação (alínea “d” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
Os requisitos da contratação são as condições indispensáveis para a solução atender à pretensão contratual, neste caso a natureza do serviço não é continuado pois a solução como um todo, poderá se concluir de maneira rápida a partir dos trabalhos implantados, poderão ser mantidos. Os padrões de qualidades são os definidos nas normas constitucionais e infraconstitucionais, a citar os ditames da lei nº 14.133/2021. 

 

Dentre os requisitos exigidos está a pesquisa de mercado, para descobrir como, normalmente, as soluções são oferecidas casos como o em análise. Também no sentido de auxiliar na formatação dos requisitos da contratação é verificar como outras Câmaras estão modernizando e instruindo seus procedimentos de rotinas e regulamentação de processos internos, citando como exemplo a tramitação de processo legislativo eletrônico.

 

É fundamental deixar claro que o levantamento de mercado não se resume a descobrir qual o preço corrente. Vai muito além disso. É, antes de tudo, procurar quais são as alternativas técnicas ofertadas, quais as mais comuns e quais são as inovações. Assim começamos a definir os elementos necessários a resolver a nossa demanda, buscando as redes sociais e por que não, títulos já publicados. Dentre os requisitos exigidos é demonstrar notoriedade na matéria. Assim, vamos buscar informações em relação pretensão da contratação.

Por configurar um vínculo direto as características profissionais, não será admitida a subcontratação do objeto contratual, bem como não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelo curto prazo da contratação e pelas suas características.

7 - Modelo de Execução do Objeto (alínea “e” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
A execução do objeto do contrato deverá ser de forma que garanta a produção dos resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento. Ressaltando que no caso desta contratação será definido um cronograma de execução do objeto, considerando a implantação dos procedimentos e rotinas e definição de regulamentações de atos que envolve o rito do processo de contratação.
O objeto do futuro contrato será executado de forma direta pelo contratado que é o único e exclusivo responsável pela gestão e execução dos serviços contratados, gestão dos recursos humanos e tecnológicos necessários à execução do objeto contratual e a prestação de serviços, de acordo com o cronograma de execução a ser definido pelas partes. Diante da baixa complexidade do objeto, não se aplica a gestão contratual e critérios técnicos na fiscalização do objeto.
8 - Critérios de Medição e de Pagamento (alínea “g” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
Para ocorrer a garantia de pagamento o empenho será efetivado na forma global, conforme documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista apresentado pelo contratado. O instrumento do empenho definirá o seu valor unitário, e valor global e exigências para o pagamento, incluindo conta bancária em instituição oficial e o pagamento será via transferência bancária. O pagamento deverá ocorrer em uma única vez a liquidação da despesa.

9 - Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor (alínea “h” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do inciso I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. Será consultado ainda o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação será apresentada e atualizada.

10 - Razão da Escolha do Contratado (inciso VI do art. 72 da lei nº 14.133/2021)
O requisito de qualificação e razão da escolha, em cursos presenciais ministrados no Estado do Mato Grosso, destaca-se a empresa Supercia Capacitação e Marketing Ltda, que tem como um de seus instrutores o Prof. Prof.  José Afonso Pires Ferreira Junior, que já ministrou vários conteúdos e disciplinas no estado, em busca nos aplicativos e serviços de buscas na internet. 

Profissional com formação na área contábil, Bacharel em Direito. Pós-Graduando em Direito Administrativo e Processo Administrativo. Pós-Graduando em Direito Público. Especialista em recursos humanos. Servidor da Justiça Federal no Distrito Federal onde exerceu as funções de Diretor do Núcleo Judiciário, Diretor da Secretaria Administrativa, Chefe da Assessoria Jurídica da Diretoria do Foro e Presidente da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar. Como servidor do INSS foi Chefe do Serviço de Direitos e Vantagens, Chefe do Serviço de Deveres e Responsabilidades, Chefe da Divisão de Legislação, Direitos e Deveres, Supervisor na área de Disciplina, Chefe da Divisão de Procedimentos Judiciais e Disciplinares. Instrutor com mais de 20 anos nas áreas de Recursos Humanos (Lei nº 8.112/90, Aposentadorias, Pensões, Código de Ética, etc.), Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, com treinamentos ministrados para os principais órgãos públicos do País. 
11 - Estimativas e Justificativa do Valor da Contratação (alínea “i” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
A empresa Supercia Capacitação e Marketing Ltda, apresentou proposta comercial o valor global de R$ 3.960,00 (três mil novecentos e sessenta reais). 
Neste preço estão incluídas todas as taxas, tributos, contribuições e qualquer incidência fiscal. Não está incluso no valor total nenhuma visita presencial a sede da Câmara. 
Ainda justificamos que foram consultados os Sistemas “Painel de Preço” e “Banco de Preços”, ferramentas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasgov (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da inexigibilidade, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da Câmara de Pontes e Lacerda, sendo valores encontrados para serviços extremamente complexos.

Sendo assim, para a formação de preço da inexigibilidade supracitado, se fez necessário a observação de vários parâmetros (bem particulares/peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade do objeto. Desta forma, não foi possível tecnicamente comparar o objeto das contratações encontradas. Destacamos o trecho do Acordão nº 2816/2014 do TCU, que menciona:

“Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido possível encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas estimativas, entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão das peculiaridades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito difícil quando a composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua integridade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há diversos itens que aparecem de forma recorrente nos certames destinados as contratações do tipo, que poderiam ser aproveitados na fase de planejamento da contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento estimado”

Portanto a estimativa de preço foi oriunda de obtenção do preço estimado, cujo o valor total global estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço do curso.

12 - Adequação Orçamentária - (alínea “j” do inciso XXIII do art. 6º da lei nº 14.133/2021)
A contratação pretendida, está em perfeito alinhamento com às leis orçamentárias, no sentido de promover eficiência, efetividade e eficácia das contratações. A fase preparatória das contratações está ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. A Lei Municipal nº 2.532, de 22 de dezembro de 2023, que dispõe sobre Orçamento Municipal de 2024, apresenta os seguintes recursos orçamentários para garantir a contratação demandada, como segue: 

Órgão: 01 - Legislativo

Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal

Função: 01 - Legislativa 

Subfunção: 031 – Ação Legislativa 

Programa: 1000 – Manutenção do Legislativo 

Atividade/Projeto: 2.001– Manutenção das Atividades do Legislativo Municipal
Categoria Econômica: 39 – Serviços Tecnícos de Pessoa Jurídicas
Modalidade de Aplicação: 90 - Aplicação Direta

Elemento de Despesa: 48.00000 – Seleções e Treinamentos 

Valor orçado R$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais)

Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos, (Portaria STN nº 710/2021 atualizada)
13 - Controle de Legalidade

Nos termos do art. 53 da lei nº 14.133/2021, a análise de legalidade será realizada pela Assessoria Jurídica da Câmara, conjugado com o disposto no art. 70 da CF/88, compete ao Controle Interno do Legislativo, manifestar quando a legalidade, legitimidade, eficiência e eficácia da contratação.
No entanto por se tratar de uma contratação de baixa complexidade poderá ser dispensada a manifestação do Órgão Jurídico ou, se assim este não regulamentar a manifestação em contratações de pequena complexidade deverá fazer o controle de legalidade previsto no caput do art. 53 da lei nº 14.133/2021, emitindo parecer jurídico sobre a legalidade e legitimidade da contratação.

14 - Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de licitação, na forma formal, com fundamento na hipótese do inciso II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta que atender os objetivos da Câmara Municipal. 
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado pela Assessoria Jurídica na Inexigibilidade de licitação. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo contratado será a comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item permanente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
15 - Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA)

Considerando que a Câmara Municipal, enquadra em unidade administrativa que exerce atividade administrativas de baixa complexidade e não ter elaborado Plano de Contratações Anual (PAC) para 2024, por se tratar de contratação não prevista incialmente e de baixa complexidade não integra ao PAC.
16 - Publicidade e Transparência

Os atos praticados no processo de contratação direta, assim como no processo de licitação, são públicos, à exceção de situações em que o sigilo de informações se mostrar imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, casos em que deverá ser classificado nos termos da Lei do Acesso à Informação (LAI).

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do respectivo contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme determina o parágrafo único do art. 72, da Lei nº 14.133/2021, entendido como tal o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que deverá conter, conforme se extrai do art. 174, os avisos de contratações diretas.
Sem prejuízo da divulgação no PNCP, é facultada a divulgação adicional e manutenção do ato que autoriza a contratação direta ou do extrato do contrato em sítio eletrônico oficial da entidade responsável pela contratação. Com efeito, o § 2º do art. 54 refere-se expressamente ao processo licitatório, mas comporta interpretação extensiva ao processo de contratação direta. A publicação do contrato oriundo de inexigibilidade de licitação, deve ocorrer no PNCP no prazo de 10 dias úteis.

Após a homologação do processo, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela contratação entender cabível, também no seu próprio sítio eletrônico, os documentos elaborados na fase preparatória que não tenham sido disponibilizados.
17 – Documentos de Habilitação

Por se tratar de uma inexigibilidade de licitação, será exigido os seguintes documentos no ato da assinatura do contrato:

· Ato constitutivo (contrato Social) e sua última alteração;

· Documentação do representante legal;

· Comprovação de capacidade técnica (inciso II, § 1º do art. 30 da Lei nº 14.133/2021);

· Documentos de comprovação da notória especialização; 

· Cartão CNPJ;

· Dívida ativa união- federal

· Certidão Simplificada Junta Comercial;
· CND’s das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede;

· CND trabalhistas;

· CRF do FGTS;

· Declaração de Inexistência de Empregado Menor;

· Declaração unificada, conforme modelo anexo a este Termo de Referência;

· Alvará de Localização e Funcionamento;

· Certidão de registro em órgão de classe;

·  Outros documentos que o Jurídico entender necessário.

18 - Recebimento e Aceitação do Objeto  
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

O recebimento será realizado pela Secretaria Geral da Câmara, após a entrega da documentação e os relatórios de execução e atos constantes do objeto do empenho/Contrato. 
19 - Legislação Anticorrupção
A contratante e a contratada declaram conhecer as leis e as regras que proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a Administração Pública, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei que dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei n° 9.613/98), a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Legislação Anticorrupção”. 

Em todas as atividades e atos relacionados à execução do futuro empenho/contrato, compromete-se as partes a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, a “Legislação Anticorrupção”. Bem como obrigam-se, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida, a agente público ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pela “Legislação Anticorrupção”. 

O objetivo da execução do objeto do futuro empenho/contrato, será adotar as melhores práticas de controle para prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas. As partes e os envolvidos na execução do futuro empenho/contrato estão cientes de que suas atividades relacionadas ao objeto do futuro empenho/contrato, não afrontam a Legislação Anticorrupção.

Qualquer violação por qualquer das partes à Legislação Anticorrupção ou à Cláusula contratual ou norma deste Termo de Referência, será considerada uma infração grave e consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo as partes o direito de declarar rescindido, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando o causador dos atos responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da legislação aplicável.

20 - Definição do Foro

Para dirimir quaisquer questões, porventura decorrentes da execução do futuro empenho/contrato, elegem os partícipes, com exclusividade, o foro da Comarca de Pontes e Lacerda, Estado do Mato Grosso.

Câmara Municipal de Pontes e Lacerda – MT, 04 de setembro de 2024.
JAILSON CRUZ DO SANTOS

Secretário Geral
www.ponteselacerda.mt.leg.br

